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O gasto educacional brasileiro cresceu bastante desde a criação do Fundo de Manutenção e  
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Há, 
no entanto, poucas evidências sobre a eficiência dos gastos municipais em educação. A partir do 
exposto, este artigo objetiva testar a eficiência do gasto em educação dos municípios brasileiros 
utilizando painel de dados de 2011, 2013, 2015 e 2017, empregando o método da fronteira 
estocástica variante e invariante no tempo para os anos iniciais e anos finais do ensino fundamental, 
sendo a variável dependente a nota do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).  
Os resultados mostram que os gastos defasados em quatro anos têm associação positiva com o Ideb, 
assim como a porcentagem de professores com ensino superior, professores que checam tarefas, 
pais que checam tarefas e mães com ensino superior. No sentido contrário, a taxa de distorção 
idade/série e a porcentagem de meninos reduzem a eficiência; a porcentagem de pessoas na zona 
rural também reduz. Ao que consta, este é o primeiro estudo que testa a eficiência em um painel 
de municípios de todo o Brasil, trazendo achados importantes para balizar políticas de eficiência 
no gasto público em educação.
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AN ANALYSIS OF THE EDUCATIONAL RESULTS OF BRAZILIAN MUNICIPALITIES

The Brazilian educational expense has grown considerably since the creation of the Fund for the 
Maintenance and Development of Basic Education and the Valorization of Education Professionals 
(Fundeb). There is, however, a few evidences about the efficiency of municipal expense on education. 
Based on what was stated above, this article aims to test the efficiency of education expenses for 
Brazilian municipalities using data panel of 2011, 2013, 2015 and 2017, with the method of the 
Stochastic Frontier variant and time-invariant for the initial years and final years of Elementary 
School, wherein the dependent variable is the grade of the Basic Education Development Index 
(Ideb). The results shows that the spending lagged in four years has a positive association with Ideb, 
as well as the percentage of teachers with higher education, teachers who check tasks, parents 
who check tasks and mothers with higher education. Conversely, the age-grade distortion rate 
and the percentage of boys reduce efficiency − the percentage of people in the countryside also 
reduces. It appears that this is the first study testing efficiency in a panel of municipalities across 
Brazil, which brings important findings to guide efficiency policies in public spending on education.
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UN ANÁLISIS DE LOS RESULTADOS EDUCATIVOS DE LOS  
MUNICIPIOS BRASILEÑOS

El gasto educativo brasileño ha crecido considerablemente desde la creación del Fondo para el 
Mantenimiento y Desarrollo de la Educación Básica y la Valorización de los Profesionales de la 
Educación (Fundeb). Sin embargo, hay poca evidencia sobre la eficiencia del gasto municipal en 
educación. Con base en lo anterior, este artículo tiene como objetivo probar la eficiencia del gasto 
en educación para los municipios brasileños utilizando el panel de datos de 2011, 2013, 2015 
y 2017, utilizando el método de la variante de la frontera estocástica y el tiempo invariante 
para los años iniciales y los años finales. Escuela primaria, en la que la variable dependiente es la 
calificación del Índice de desarrollo de la educación básica (Ideb). Los resultados muestran que el 
gasto rezagado en cuatro años tiene una asociación positiva con el Ideb, así como el porcentaje 
de docentes con educación superior, docentes que verifican tareas, padres que verifican tareas 
y madres con educación superior. Por el contrario, la tasa de distorsión por edad y grado y el 
porcentaje de niños reducen la eficiencia − también se reduce el porcentaje de personas en el 
campo. Resulta que este es el primer estudio que prueba la eficiencia en un panel de municipios 
de Brasil, lo que aporta importantes hallazgos para orientar las políticas de eficiencia en el gasto 
público en educación.

Palabras clave: educación; municipios brasileños; eficiencia; gasto por alumno.

JEL: H52; H51; H11.

1 INTRODUÇÃO

A literatura empírica busca, cada vez mais, mecanismos para se avaliar a qualidade 
das políticas públicas de educação e, portanto, serem alcançados melhores bene-
fícios para a sociedade. Apesar do grande sucesso dos programas de transferência 
de renda para o aumento das matrículas e a frequência das crianças nas escolas, é 
possível constatar que ainda há limitações sobre como os efeitos do investimento 
público afetam a qualidade da educação pública (Monteiro, 2015; Muralidharan 
e Prakash, 2017; Barrera-Osorio et al., 2017). Mesmo que a escola tenha au-
mento no número de matrículas, são necessárias também políticas voltadas para a 
melhoria do desempenho dos alunos, de forma que a complementação dos fatores 
de frequência e qualidade escolar garantam crescimento econômico de longo prazo 
e aumento do bem-estar social (Hanushek, 2016; Blanden, 2020; Lergetporer, 
Werner e Woessmann, 2020).

Por esse motivo, a eficiência na educação é cada vez mais importante. Farrell 
(1957) afirma que a eficiência é a forma mensurável de determinar o máximo 
de produção obtida por meio de um conjunto de insumos. A partir desse trabalho 
e de outros, a literatura busca melhores formas de se mensurar a eficiência. Para 
o nosso caso, a literatura define que, ao se afirmar que o sistema é ineficiente, se 
quer dizer que existe a possibilidades de aumentar os resultados educacionais em 
um determinado nível de gastos com uma menor quantidade de recursos.
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Como mostram Witte e López-Torres (2017), a literatura sobre os deter-
minantes do desempenho escolar é bem explorada, de forma que alguns assuntos 
relacionados a tamanho da turma, horas-aula escolares, qualificação de docentes e 
background familiar já apresentam grandes achados na literatura. Contudo, devido 
à heterogeneidade dos países, tanto no que concerne à característica federativa 
quanto à diversidade territorial e cultural, não se sabe claramente como o incre-
mento do investimento público afeta o desempenho educacional. É possível que 
o crescimento da oferta de bens e serviços educacionais sem preparo e organização 
gere resultados ineficientes.

Para que essa análise seja bem-sucedida, Beuren e Macêdo (2014) defendem 
uma maior discussão sobre os gastos públicos em educação, e que sejam discutidos 
os melhores meios pelos quais o setor público pode alcançar patamares mais altos 
de eficiência. Sabemos que melhorias na educação geram melhores desempenhos 
dos alunos, aumentando a sua capacidade cognitiva. Segundo a literatura, essas 
mudanças na capacidade cognitiva criam mudança comportamental do aluno em 
relação a costumes cotidianos, o que ocasionaria externalidades positivas. Ademais, 
a literatura aponta que essas mudanças na capacidade cognitiva geram melhorias 
de capital humano e, como consequência, ganhos de crescimento econômico  
(Hanushek e Woessmann, 2020a;  2020b).

No Brasil, fatores como a complexidade do modelo federativo e as lacunas 
referentes à regulamentação das normas de cooperação na gestão pública tornam a 
tarefa de atingir melhores resultados educacionais bastante desafiadora. De acordo 
com dados do Fundo Monetário Internacional (FMI), o país apresentou, em 
2017, a 9a colocação entre os países com maior produto interno bruto (PIB), 
e, no mesmo ano, a 78a colocação entre aqueles com maior Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) e a 67a posição quanto ao PIB per capita. Os resultados 
ainda parecem mais preocupantes na educação, tendo o Brasil apresentado uma 
das notas mais baixas do Programa de Avaliação Internacional de Estudantes (Pisa) 
de 2018: de 79 países, o Brasil ficou entre a 58a e a 60a posição na prova de leitura, 
entre a 66a e a 68a em ciências, e entre a 72a e a 74a em matemática.4

Por esse motivo, é preciso dotar de maior planejamento as áreas educacionais, 
de forma que haja maior eficiência. Mas quais são os fatores associados à eficiência 
educacional dos municípios brasileiros? Esse questionamento serve como motivação 
para contribuição na literatura sobre a qualidade educacional e acerca de como 
o Brasil pode atingir maiores níveis de eficiência. Por isso, nosso objetivo neste 
trabalho é analisar os resultados educacionais obtidos pelos municípios brasileiros 
nos anos de 2011, 2013, 2015 e 2017, utilizando o método de fronteira estocástica.

4. Os intervalos de posição são devidos à margem de erros da Organização para a Cooperação e  Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), órgão que realiza a prova.
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No Brasil, alguns autores já fizeram trabalhos semelhantes empregando o mé-
todo da análise envoltória de dados (Gonçalves e França, 2013). No entanto, apesar 
da flexibilidade do método em não depender de um componente de erro em suas 
estimativas, é possível que seu resultado apresente viés, caso não seja especificado 
corretamente. De acordo com Katharakisa e Katostaras (2013), como o setor de 
saúde é uma área que tem impacto direto na política, é preciso que a análise seja 
feita de forma cautelosa. Assim como a saúde, a educação acaba sendo também uma 
área que tem impactos diretos na política, tanto por fatores de descentralização 
como no que concerne a decisões de política pública.

O uso do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) como vari-
ável de desempenho escolar também permite que a escolha de apenas um output 
seja suficiente para nossa análise (Fernandes, 2007;5 Souza et al., 2019; Travitzki, 
2020). Além disso, o método de fronteira estocástica também se torna vantajoso, 
por permitir visualizar como as variáveis inseridas se comportam no desempenho 
escolar. Diante do exposto, este trabalho avança na literatura sobre eficiência, porque 
faz uma análise longitudinal de dados sobre eficiência considerando os municípios 
brasileiros. Nesta análise, foi considerado o gasto por aluno em nível e defasado 
em dois e quatro anos, uma vez que alguns gastos, como aqueles em estrutura, demo-
ram para maturar e ficar disponíveis para os alunos (Domiciano e Almeida, 2015).

Os resultados encontrados mostram que as variáveis já exploradas pela lite-
ratura tiveram o sinal esperado, com exceção da média de alunos por turma, que 
teve sinal positivo e significativo para os anos iniciais. Card e Krueger (1992a; 
1992b; 1996; 1998) afirmam que este resultado, contudo, não é totalmente 
contrário à literatura, sendo possível que exista uma relação positiva entre 
recursos educacionais (geralmente gastos educacionais ou tamanhos de turma ou 
proporção aluno/professor) e desempenho dos alunos. No sentido do gasto por 
aluno defasado, encontramos que o aumento do gasto público por aluno quatro 
anos antes aumentam as notas do Ideb. 

Além desta introdução, este trabalho contém mais cinco seções. A próxi-
ma seção faz um breve apanhado da literatura, e a terceira seção retrata aspectos 
metodológicos da fronteira estocástica. Na quarta seção, serão apresentados os 
resultados econométricos. A última seção traz as considerações finais.

2 REVISÃO DA LITERATURA

A literatura internacional tem grande foco em estudos acerca da economia da edu-
cação e das diversas implicações que a educação pode trazer para a economia e a 
vida social em geral. É possível perceber que a educação possui dois grandes canais 
de impacto: alguns autores discutem os impactos da educação nos ganhos de capital 

5. Disponível em: <https://bit.ly/3xUFYOO>. 
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humano no longo prazo (Mincer, 1958; Schultz, 1961; Becker, Murphy e Tamura, 
1990), enquanto outros retratam a importância da educação nas externalidades 
positivas, uma vez que melhor educação afetará diretamente o comportamento do 
indivíduo (McMahon, 1987; 2010; Hall, 2006; Gunderson e Oreopolous, 2020). 
Witte e López-Torres (2017) e Johnes, Portela e Thanassoulis (2017) destacam a 
vasta literatura que discute a educação em diversos aspectos, ressaltando alguns 
fatores que podem ser seguidos, de forma a serem encontrados os melhores resul-
tados para a eficiência.

Salas-Velasco (2020) avalia o desempenho dos alunos de 15 anos de idade 
na Espanha que fizeram a prova de matemática do Pisa em 2003 e 2012. A técnica 
empregada foi o método de fronteira estocástica para dados em painel variante no 
tempo. Utilizando escolas que tiveram alunos que participaram das provas nos 
dois anos, o autor mediu a ineficiência técnica variável no tempo, elaborando três 
modelos-padrão de fronteira estocástica. Seus resultados mostram que a ineficiência 
escolar não foi causada por fatores imediatos, como dificuldade na contratação 
de professores, mas por fatores persistentes: por exemplo, escolas com melhor 
clima disciplinar tendem a ser menos ineficientes no desempenho da prova. Além 
disso, também encontra que a motivação dos alunos de cada escola interfere nos 
resultados de aprendizagem.

Para o caso de 33 províncias da Indonésia, Akbar (2018) investiga os fatores 
associados à eficiência dos alunos do ensino médio. Para isso, foi empregado o mé-
todo DEA (data envelopment analysis, ou análise envoltória dos dados) e a fronteira 
estocástica para o ano de 2012. Usando o DEA, o autor encontra que a eficiência 
técnica média do ensino médio na região estudada é de aproximadamente 89%, 
enquanto a fronteira estocástica identifica que números mais altos de professores 
com o primeiro grau completo e a proporção mais alta de professor para aluno afe-
tam significativamente a pontuação média dos alunos na região. Contudo, o autor 
não encontra significância de que a despesa média da escola e a sua proximidade 
em relação aos alunos afetem a eficiência no ensino secundário.

Aparicio, Cordero e Ortiz (2019) utilizaram dados de estudantes e escolas 
dos Estados Unidos que participaram do Pisa de 2015 para mostrar que os dados 
agregados do Pisa das escolas podem gerar medidas de eficiência enviesada, quando 
comparados com as informações fornecidas por todos os alunos da mesma escola. 
Em suas estimações, os autores partiram de uma análise envoltória de dados difusos, 
para poder lidar com aspectos relacionados à imprecisão em algumas variáveis, 
como o status socioeconômico dos alunos ou as pontuações dos testes.

Em nível nacional, o artigo de Gonçalves e França (2013) analisa a eficiên-
cia municipal a partir do método DEA em três estágios, com dados do sistema 
Finanças do Brasil (Finbra), do Censo Escolar, da Prova Brasil e da Secretaria do 
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Tesouro Nacional (STN). Os autores encontram maiores médias de eficiência 
nos municípios do Norte e do Nordeste, e menores no Sul e no Centro-Oeste.  
O tamanho da população aumenta a eficiência dos municípios menos eficientes – 
indicando economias de escala –, e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef ) aumenta a 
eficiência da maior parte dos municípios (Gonçalves e França, 2013).

Araújo Junior et al. (2016) analisam a eficiência de escolas da região Nordeste 
utilizando o modelo DEA associado a um modelo Tobit. Os autores separam a 
análise do ensino fundamental em anos iniciais e anos finais, e encontram que 
o saneamento inadequado aumenta a ineficiência, assim como o responsável ser 
analfabeto (quando esta variável é considerada para os anos iniciais). Os autores 
também encontram que escolas urbanas possuem maior eficiência e o número de 
matrículas reduz a ineficiência, havendo economia de escala.

Moreira (2017) teve como objetivo estimar a eficiência econômica da educação 
fundamental municipal, utilizando um modelo de fronteira estocástica de regressão. 
Destacando a importância da eficiência na gestão descentralizada, lançou mão 
dos dados da Prova Brasil dos anos de 2007, 2009, 2011 e 2013, para avaliação 
educacional dos municípios. A conclusão foi que o aumento de eficiência pode 
reduzir o custo no intervalo de 3% a 30% (dependendo do grau de eficiência). 
Ademais, maior eficiência faz com que escolas de melhor estrutura gerem alunos 
com melhores resultados. Consequentemente, municípios mais bem estruturados 
serão mais eficientes, o que sugere que os municípios menos eficientes se inspirem 
nas práticas adotadas nos mais eficientes.

Schettini (2018) avalia a eficiência dos gastos educacionais municipais do 
Brasil, utilizando o método DEA em dois estágios. O autor encontra economias 
de escala no número de alunos – ou seja, quanto mais alunos, mais eficiente é o 
município. A taxa de desemprego, a taxa de analfabetismo e a desigualdade (men-
surada pelo índice de Gini) aumentam a ineficiência, assim como a porcentagem 
de alunos que trabalham e a mortalidade infantil. A expectativa de vida aumenta 
a ineficiência, ao contrário do que era esperado (Schettini, 2018).

Também com o método DEA em três estágios, Franca, Frio e Caruso (2019) 
estimam a eficiência municipal em educação no estado do Rio Grande do Sul. Os 
dados provêm do Finbra, do Atlas do Desenvolvimento Humano, do Censo Escolar e 
da Prova Brasil. Os autores encontram uma taxa de 15% dos municípios considerados 
eficientes. Uma maior proporção de autodeclarados negros e pardos mostra correlação 
positiva com a eficiência, assim como o indicador de nível socioeconômico dos alunos. 
O terceiro estágio mostra que municípios com maior densidade demográfica têm 
maior eficiência, se fazem parte do grupo dos menos eficientes, e menor eficiência, 
se fazem parte dos mais eficientes. A correlação entre os níveis de eficiência e eficácia 
(medida pelas notas em língua portuguesa e matemática) é menor que 25%.
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No intuito de avaliar o efeito de gastos municipais sobre a qualidade da 
educação, Kroth e Gonçalves (2020) utilizam dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), da Prova Brasil (elaborada pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep) e da STN, aplicando 
o método de painel com variáveis instrumentais (GMM – generalized method 
of moments, ou método de momentos generalizados). Os principais resultados 
mostram que os gastos na área social (saúde, cultura e assistência social) melho-
ram os resultados educacionais, através de melhorias nas condições de ensino 
e de condições dos pais manterem os filhos nas escolas, os gastos em educação 
também elevam as notas. Os autores ainda salientam que os gastos ainda são 
insuficientes para que possam garantir retornos educacionais com qualidade 
(Kroth e Gonçalves, 2020).

Alves et al. (2019) utilizam o modelo de fronteira estocástica para estimar a 
eficiência das 27 Unidades da Federação (UFs) brasileiras ao proverem educação 
de ensino médio e anos finais do ensino fundamental. Os autores recorrem a dados 
da Prova Brasil e do IBGE de dois em dois anos, entre 2007 e 2017. Os resultados 
(invariantes no tempo) para a segunda etapa do ensino fundamental mostram que 
mais alunos por turma, reprovação e abandono reduzem a eficiência, e que gastos 
defasados a aumentam. Para o ensino médio, os autores encontram que o modelo 
variante no tempo se ajusta melhor, e que mais professores com ensino superior, mais 
matrículas e maior expectativa de vida aumentam a eficiência das UFs na provisão 
de educação. Por sua vez, maior taxa de distorção idade/série, mais abandono e 
mais alunos por turma aumentam a ineficiência.

Outros textos da literatura buscam adotar estratégias capazes de avaliar o 
impacto causal, isolando efeitos exógenos de políticas públicas e avaliando seus 
respectivos efeitos em termos de resultado educacional. Para o Brasil, focalizando 
uma reforma de 1998 relacionada ao financiamento do Fundef, Menezes-Filho e 
Pazello (2007) buscam avaliar o impacto desta política no desempenho dos alunos. 
Um dos efeitos do programa é o aumento do salário dos professores, que, conse-
quentemente, pode se refletir no progresso escolar. Os resultados indicam que o 
aumento do salário dos professores, causado pela reforma, teve efeitos positivos 
na proficiência dos alunos.

Utilizando dados sobre o aumento de receita em municípios que tiveram 
ganhos de produção de petróleo nos municípios da região costeira do Rio de 
Janeiro, Monteiro (2015) avalia como esse aumento de receitas afeta a educação 
em geral. O resultado do estudo mostra que esses municípios beneficiados pelo 
petróleo tiveram aumentos no número de matrículas, assim como aumento no 
salário dos professores. Contudo, não é possível verificar que esses efeitos tenham 
sido convertidos em melhores resultados no desempenho escolar. Cruz e Rocha 
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(2018) avaliam como o Fundef/Fundeb6 impacta sobre a taxa de distorção idade/
série e frequência escolar no Brasil, encontrando evidências de que os municípios 
com proporção de matrículas na rede municipal igual à mediana têm aumento 
na frequência escolar e redução da distorção idade/série após um aumento de  
R$ 100 per capita desses fundos.

3 METODOLOGIA

3.1 Análise da fronteira estocástica

O método de fronteira estocástica (ou SFA, stochastic frontier analysis) é um método 
paramétrico utilizado na literatura com o intuito de mensurar a eficiência relativa 
de unidades produtivas, a partir da representação da fronteira do conjunto de pos-
sibilidade de produção (CPP). Uma função de produção, pela teoria, representa o 
valor eficiente de um output dado um conjunto de inputs. A literatura sobre o SFA 
já tem 40 anos (Førsund, Lovell e Schmidt, 1980; Lovell e Schmidt, 1988; Schmidt, 
1985; Bauer, 1990; Greene, 1993). Como a representação da fronteira é não linear, 
podemos representar o modelo de máxima verossimilhança da seguinte forma:

,  (1)

em que Yit é produto do i-ésimo município no período t e β são os vetores (kx1) de 
insumos X a serem estimados. Complementando as estimações, temos que vit é o 
componente idiossincrático independentemente distribuído N (0; σ2V) e representa 
o desvio-padrão do componente de choque aleatório. Por sua vez, uit representa os 
desvios em relação aos componentes de eficiência. Este último termo é normal-
mente distribuído Nu (µ, σ2).

Assim, podemos afirmar que o termo de erro é composto pela captação dos 
aspectos relacionados à ineficiência técnica e aos resíduos estatísticos. Seguindo 
Battese e Coelli (1995), podemos especificar o termo de erro da seguinte forma:

, (2)

em que wit representa uma variável aleatória com média zero e variância constante; 
Zit representa um vetor (p x 1) de variáveis que afetam a ineficiência; e δ representa 
um vetor (1 x p) de estimação dos parâmetros. Podemos simplificar a representação 
de uit , exposta na equação (2), e apresentar a eficiência técnica (ET) como:

. (3)

6. Fundeb – Fundo de Manutenção e De senvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação.
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Em outras palavras, podemos entender que a eficiência técnica é o resultado da 
razão entre a produção observada e a estimada. Na literatura, encontramos diversas 
formas de mensurar a eficiência utilizando tipos de distribuições diferentes para os 
resultados da eficiência técnica, podendo ela ser representada por uma distribuição 
normal, quase normal, normal truncada (Stevenson, 1980), gama (Greene, 2003) 
e exponencial (Meeusen e Broeck, 1977). Contudo, devido à pequena diferença 
na escala da distribuição nos impactos, as distribuições mais usadas são a normal 
e a quase normal.

Por fim, além dos modelos de estimação, a modelagem de eficiência considera 
duas formas funcionais. Uma representada pela função Cobb-Douglas –  equação 
(4 )  –  e a outra no modelo da função translog – equação (5) –, como é descrito 
a seguir.

 (4)

 .  (5)

Ambas as equações demonstram o efeito da variação de Xit na variável de-
pendente Yit. A diferença entre as duas funções se concentra na complexidade 
das estimativas, uma vez que a função translog requer uma quantidade maior de 
interações e variáveis. Mesmo que a complexidade dos dados e a realidade exposta 
consigam indicar alguma de uma das funções, estatisticamente podemos definir o 
melhor modelo como sendo aquele em que o valor da máxima verossimilhança mais 
se aproximar do verossímil. Em outras palavras, a forma estrutural será definida 
pelo resultado do teste da razão de máxima verossimilhança (likelihood-ratio test) ou 
pelo teste de Wald. Pela tabela de Kodde e Palm (1986), podemos afirmar que, se 
LR > KT (teste de Kuhn-Tucker), podemos rejeitar a hipótese nula h0 de que, pela 
estatística do teste LR, o modelo de máxima verossimilhança é o Cobb-Douglas.

3.2 Estratégia empírica

Dentro do escopo de um modelo de fronteira estocástica, é possível que as análises 
sejam aplicadas utilizando-se modelos variantes e invariantes no tempo, pois a 
eficiência pode se alterar ao longo do tempo. O modelo variante no tempo estima 
o η, que, uma vez significativo, indica que o componente de ineficiência varia ao 
longo do tempo (Mendes, 2015). Para as nossas estimativas econométricas, em-
pregamos os modelos em painel invariantes e variantes no tempo, com o objetivo 
de comparar os resultados entre ambos e identificar a aplicação que gere o melhor 
ajuste. Como apresentamos na seção anterior, existem diversas distribuições que 
podem ser aplicadas. Seguindo a aplicação de Stevenson (1980), definimos que 
esses modelos são comumente apresentados a partir de um estimador de máxima 
verossimilhança com distribuição normal truncada. De acordo com Witte e 
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López-Torres (2017), a literatura sobre eficiência e economia da educação diz 
que, para se quantificar adequadamente a eficiência, são necessárias variáveis 
relacionadas ao ambiente do aluno, boas proxies para medir as habilidades dos 
estudantes, e variáveis que mensurem que representem bem a qualidade dos pro-
fessores e os insumos escolares. Assim, 

  (6)

em que LnYit representa o Ideb para os anos iniciais e anos finais, e o θn representa o 
gasto real em três escalas temporais: em nível, e defasadas em dois e quatro anos. 
As variáveis representadas por Xit são as variáveis educacionais consideradas pela 
literatura como importantes na definição do desempenho educacional e γn são as 
variáveis socioeconômicas.

A escolha do Ideb como nossa variável dependente se dá por ser um in-
dicador cujo objetivo é medir a qualidade do aprendizado e estabelecer metas 
para a melhoria do ensino. O índice é calculado a partir de dois componentes: 
componentes de rendimento escolar (aprovação); e as médias de desempenho na 
Prova Brasil.7 Apesar de o indicador ter alguns limites de mensuração, a literatura 
o reconhece como um bom indicador de qualidade educacional (Franco, Alves e 
Bonamino, 2007; Klauck et al., 2012; Lira, 2017; Teixeira, 2017). Há de se salientar, 
porém, que o Ideb possui algumas limitações quando analisado isoladamente, pois 
é necessário entender o contexto econômico e social em que a escola está inserida 
(Alves e Soares, 2013).

4 RESULTADOS

O modelo utilizado é o descrito na equação (6) para estimarmos nossos modelos 
de fronteiras estocásticas variantes e invariantes no tempo para os anos finais e ini-
ciais, em 2011, 2013, 2015 e 2017. Antes disso, apresentaremos uma seção prévia 
da estatística descritiva, mostrando os resultados geográficos do Ideb, e um gráfico 
apresentando a relação dos resultados do Ideb e o gasto público no ensino funda-
mental defasado em quatro anos. O segundo tópico da seção tem como objetivo 
apresentar os resultados da equação (6) para o Brasil. Por fim, serão apresentados 
os resultados geográficos dos municípios pelo resultado da eficiência e o ranking 
dos municípios mais eficientes.

7. Como a Prova Brasil só é realizada de dois em dois anos, o Ideb também só é divulgado com essa periodicidade.
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4.1 Estatísticas descritivas

Para nossas estimações, utilizamos dados alternados entre anos do Inep para in-
formações relacionadas ao Ideb, nosso indicador de desempenho educacional, e 
para demais informações escolares sobre estrutura, corpo docente, características 
da turma e do alunado. Os dados financeiros dos municípios foram retiradas do 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), 
da STN. Por sua vez, as demais variáveis de controle foram retiradas do IBGE.

MAPA 1
Distribuição espacial dos valores do Ideb: nota média do Ideb dos municípios brasi-
leiros (2017)

1A – Anos iniciais do ensino fundamental 1B – Anos finais do ensino fundamental

1000 km

NA4.0 - 5.0
5.0 - 6.0

6.0 - 7.0
7.0 - 10.03.0 - 4.0

2.0 - 3.0

Faixas DEB

N

Elaboração dos autores.
Obs.: NA – não se aplica.

No mapa 1, é possível verificar a distribuição geográfica dos resultados do 
Ideb municipal para os anos iniciais e os anos finais em 2017. Nos anos iniciais, 
é possível verificar que os municípios com maior nota do Ideb se localizavam 
principalmente no estado de São Paulo, vindo em seguida Minas Gerais, Goiás e 
Ceará. Diferentemente desses estados, a maioria apresenta notas menores, na faixa 
entre 4.0 e 6.0. Por seu turno, nos anos finais, o destaque se dá ao grande número 
de municípios que não possuem nota do Ideb.

Na tabela 1, apresentamos os valores da estatística descritiva da nossa base 
de dados para os anos de 2011, 2013, 2015 e 2017. Percebe-se que, na média, 
os resultados do Ideb são maiores para os anos iniciais. De acordo com a meta 7 
do Plano Nacional de Educação (PNE), os municípios devem fornecer educação 
básica de qualidade, de modo a serem atingidas, em 2021, as seguintes médias 
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nacionais para o Ideb: 6,0 e 5,5, nos anos iniciais e finais do ensino fundamental, 
respectivamente. Os resultados médios mostram que, na média, entre 2011 e 2017, 
os municípios ainda não estão próximos à meta estabelecida.

Em relação à porcentagem de brancos, ambos os grupos são parecidos, assim 
como a porcentagem de alunos cujos pais ajudam nas tarefas, que recebem livros 
da escola, e o número de horas de aula diária. Há mais meninos nos anos iniciais, 
proporcionalmente, que nos anos finais. Em termos de distorção idade/série, há 
maior percentual de alunos em situação de distorção nos anos finais (35,55%) 
em relação aos anos iniciais (15,4%). Proporcionalmente, os anos finais possuem 
mais professores com ensino superior e mais professores que checam os deveres 
de casa. Outras variáveis também utilizadas estão descritas na segunda parte da 
tabela 1. Por se tratar de variáveis em nível de escolas ou municipais, tais como o 
total de matrículas e o PIB per capita (em R$ 1 mil), estão descritas na segunda 
parte da tabela 1.

TABELA 1
Estatísticas descritivas

Variáveis da escola
Anos iniciais Anos finais

Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão

Ideb 5,13 1,07 3,92 0,86

Mãe ensino superior (%) 22,72 8,46 28,34 10,47

Brancos (%) 37,54 18,51 36,37 20,85

Meninos (%) 51,32 6,18 47,61 7,13

Distorção idade/série (%) 15,40 10,82 35,55 14,78

Professor checa tarefa de casa (%) 81,60 11,10 87,13 9,12

Recebeu livro (%) 53,12 35,52 53,12 35,52

Pais ajudam tarefas (%) 95,00 3,98 94,61 3,12

Horas-aula diárias 4,40 0,71 4,46 0,73

Alunos por turma 19,64 4,29 23,21 6,32

Docentes com ensino superior (%) 72,05 24,11 76,49 22,86

 Média Desvio-padrão

Indicador de estrutura  1,00 3,43

Total matrículas  4.150,11 15.943,24

PIB per capita (R$ 1 mil) 21,68  23,74

Gasto educação por aluno (R$) 5.756,38 3.740,95

Distância capital 239,29 153,50

Rural 0,25 0,24

Elaboração dos autores.
Obs.: A descrição e a fonte das variáveis desta tabela encontram-se no quadro A.1 (apêndice A deste artigo).
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O objetivo é analisar como as características escolares afetam o desempenho 
estudantil nos municípios brasileiros entre 2011, 2013, 2015 e 2017, com enfoque no 
gasto público defasado. No gráfico 1, podemos observar a relação entre o gasto público 
defasado em quatro anos e o resultado do Ideb no ano de 2017. O gráfico mostra que 
há uma relação não linear entre o gasto público em educação por aluno e o desempenho 
no Ideb. Tanto para anos iniciais quanto para anos finais, parece haver um valor ótimo 
de gasto por aluno. Assim, gastos acima do ponto ótimo geram resultados ineficientes.

GRÁFICO 1
Relação entre o gasto público defasado por aluno e a nota do Ideb

Anos finaisAnos iniciais
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Elaboração dos autores.

4.2 Análise empírica

Conforme já especificado, nossa análise é voltada para os municípios brasileiros 
que fornecem educação nos anos iniciais e finais do ensino fundamental, para o 
período de 2011, 2013, 2015 e 2017, utilizando os modelos variante e invariante 
no tempo de fronteira estocástica, em que a variável dependente do modelo é o Ideb. 
Pela significância do η e pelo teste da razão da máxima verossimilhança (tabela A.2, 
apêndice A deste capítulo), o melhor modelo a ser especificado é o modelo variante 
no tempo, que será o modelo trabalhado nas próximas etapas. Ademais, testamos a 
especificação do modelo, e os resultados da tabela A.1 (apêndice A deste capítulo) 
mostram que o modelo mais apropriado é o de Cobb-Douglas. Em relação às va-
riáveis, observamos que as relacionadas às famílias e as sociodemográficas afetam o 
rendimento dos alunos no Ideb, indicando que municípios que têm maior percentual 
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de famílias em que os pais ajudam com as tarefas de casa e mães que possuem ensino 
superior têm associação positiva com os maiores rendimentos no Ideb, assim como 
locais com maior renda per capita e mais distantes das capitais estaduais.

Os resultados encontrados na tabela 2 mostram que maior proporção de pro-
fessores com ensino superior melhoram as notas dos alunos. Não só a qualificação 
dos docentes, mas também o empenho dos professores parece estar diretamente 
relacionado ao desempenho no Ideb, já que os resultados indicam que os professores 
checarem as tarefas de casa se correlaciona positivamente com os resultados. Estes 
resultados seguem em linha com a literatura, indicando que professores com maior 
qualificação tendem a melhorar o desempenho dos alunos (Goddard, Hoy e Hoy, 
2000; Rockoff, 2004; Kane e Staiger, 2008; Ronfeldt, Loeb e Wyckoff, 2013).

Quando tratamos de insumos escolares, observa-se que o aumento de horas-
-aulas é positivamente correlacionado com o desempenho dos alunos nos anos 
iniciais. Por sua vez, a média de alunos por turma apresentou resultados diferentes: 
mais alunos por turma nos anos iniciais está correlacionado a melhores resultados, 
enquanto, nos anos finais, a mais alunos se relacionam piores resultados. Por fim, 
o indicador de estrutura escolar não é significativo.

As variáveis sobre as características dos alunos indicam que os de cor branca 
tendem a ter desempenhos superiores em comparação com alunos de outras raças, 
enquanto os alunos do sexo masculino têm desempenho menor em comparação 
ao sexo feminino. Em relação ao número de matrículas escolares, os resultados 
não apresentam significância estatística nos modelos variantes no tempo, enquanto 
o percentual de escolas na zona rural foi significativo, indicando que uma maior 
proporção de escolas na zona rural diminui o desempenho nos anos iniciais. Mu-
nicípios mais ricos (maior PIB per capita) registram melhores resultados.

Por fim, é possível ver, na tabela 2, que a variável de gasto por aluno defasada 
em quatro anos gera um aumento no desempenho escolar tanto para os anos iniciais 
quanto para os anos finais, mas que um gasto corrente e defasado em dois anos não 
possui efeito sobre a nota do Ideb dos municípios. De acordo com os resultados 
de Becker e Kassouf (2017), os gastos em educação precisam de tempo para terem 
efeitos observados − no caso do estudo citado, sobre a criminalidade. Monteiro 
(2015) não encontra efeitos do gasto sobre as notas, ao considerar municípios que 
aumentaram os gastos devido aos royalties do petróleo. De acordo com Moraes, Dias 
e Mariano (2017), o gasto público em educação tem capacidade de aumentar a nota 
no Ideb, porém até certo nível, após o que os resultados não são mais explicados 
pelo gasto por aluno, tornando o investimento adicional inócuo. Vasconcelos et al. 
(2021) encontram que a relação entre gasto e resultados educacionais era negativa 
em 2007, mas positiva em 2017, o que indica que o gasto por si só não é suficiente, 
pois os gestores precisam ser eficientes com os gastos para lograr êxito.
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TABELA 2
Resultados

Anos Iniciais Anos Finais

TI TVD TI TVD

Mãe ensino superior
0,23341*** 0,20665*** 0,11983*** 0,10114***

(0,0126) (0,0124) (0,0197) (0,0197)

Brancos
0,06030*** 0,05892*** 0,16642*** 0,17514***

(0,0082) (0,0081) (0,0169) (0,0170)

Meninos
-0,06010*** -0,06148*** -0,03243 -0,04139*

(0,0130) (0,0127) (0,0227) (0,0225)

Professor checa tarefas
0,20116*** 0,18805*** 0,25801*** 0,26616***

(0,0095) (0,0093) (0,0204) (0,0201)

Recebeu livro
0,02805*** -0,00314 0,05938*** 0,03090***

(0,0030) (0,0033) (0,0053) (0,0059)

Pais ajudam com tarefas
0,55750*** 0,53077*** 0,09539* 0,10021**

(0,0265) (0,0259) (0,0512) (0,0507)

Distorção idade/série
-0,00546*** -0,00485*** -0,00683*** -0,00680***

(0,0002) (0,0002) (0,0002) (0,0002)

Horas-aula diárias
0,00598*** 0,00580*** 0,00135 0,00087

(0,0014) (0,0014) (0,0024) (0,0024)

Alunos por turma
0,00183*** 0,00189*** -0,00131*** -0,00108**

(0,0004) (0,0004) (0,0004) (0,0004)

Docentes com ensino superior (%)
0,00065*** 0,00059*** 0,00026** 0,00025**

(0,0001) (0,0001) (0,0001) (0,0001)

PSE
0,00129 0,00496*** 0,00185 0,00369

(0,0018) (0,0018) (0,0025) (0,0025)

LN Matrículas
0,00840*** -0,00131 0,01221*** 0,00560

(0,0023) (0,0024) (0,0038) (0,0039)

LN PIB per capita
0,01461*** 0,02033*** 0,01439*** 0,01950***

(0,0026) (0,0027) (0,0042) (0,0042)

LN Gasto
-0,00441 -0,00027 -0,01943** -0,00926

(0,0049) (0,0048) (0,0096) (0,0095)

LN Gasto t-2
0,01802*** 0,00535 0,00247 -0,00892

(0,0046) (0,0045) (0,0090) (0,0090)

LN Gasto t-4
0,05114*** 0,02561*** 0,07825*** 0,04866***

(0,0038) (0,0039) (0,0073) (0,0078)

LN Distância
0,00572*** 0,00702*** 0,00288 0,00384

(0,0019) (0,0019) (0,0029) (0,0029)

Zona rural
-0,01041 -0,01708** 0,00421 0,00287

(0,0078) (0,0080) (0,0129) (0,0130)

(Continua)
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Anos Iniciais Anos Finais

TI TVD TI TVD

Constante
0,61565 1,41141*** 1,13718 1,26542***

(2,7697) (0,4086) (5,0843) (0,1338)

Ln σ2
-4,52258*** -4,53346*** -4,04767*** -4,09160***

(0,0144) (0,0194) (0,0178) (0,0190)

γ
-0,41672*** -0,25941*** -0,65140*** -0,70262***

(0,0433) (0,0526) (0,0610) (0,0654)

µ
0,43191 0,81634** 0,51890 0,34115***

(2,7689) (0,3970) (5,0830) (0,0583)

η
0,01254** 0,02590***

- (0,0058) - (0,0047)

Observações 13.579 13.579 7.818 7.818

Elaboração dos autores.
Obs.: A descrição e a fonte das variáveis desta tabela encontram-se no quadro A.1 (apêndice A deste artigo).

Outro ponto a ser destacado é a significância dos estimadores da fron-
teira para nosso modelo. De acordo com o que foi exposto na metodologia, 
o termo de erro de ineficiência uit tem média µ maior que zero e variância σ2 
constante (Coelli et al., 2005; Kumbhakar e Lovell, 2000). O valor estimado 
de η apresenta um valor positivo e significativo, mostrando que a variação no 
tempo é crescente.

A partir do estimador µ obtido pelas estimativas de fronteira estocástica 
variante no tempo, é possível verificar o comportamento deste termo de forma 
espacial (apresentação de mapa) e os efeitos temporais. Também observamos, 
no mapa 2, que os municípios que apresentaram os menores níveis de eficiên-
cia técnica situam-se na região Nordeste do Brasil, enquanto aqueles com 
as notas maiores estão na região Sudeste. Contudo, mesmo que a maioria dos 
municípios do Nordeste tenham apresentado sinal menor em comparação 
com as demais regiões, também é possível verificar que a maioria dos pontos 
de maiores escores de eficiência estão na região Nordeste, apresentando certa 
disparidade regional.

Por seu turno, no que concerne aos resultados do Ideb para os anos finais 
do ensino fundamental, a primeira observação a se fazer é a grande quantidade 
de dados faltantes, o que sugere serem os estados os ofertantes d esse nível 
educacional. A partir do que mostra a figura 1, a maioria dos municípios dos 
anos finais estão situados no escore de eficiência entre 0,65 e 0,75. O Nordeste 
é a região que possui menos dados faltantes para a segunda etapa do ensino 
fundamental municipal.

(Continuação)
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FIGURA 1
Distribuição espacial dos valores da eficiência: nível de eficiência dos municípios 
brasileiros (2017)

1A – Anos iniciais do ensino fundamental 1B – Anos finais do ensino fundamental
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Elaboração dos autores.

Comparando-se os dois resultados da fronteira, também observamos que 
grande parte dos municípios do Sudeste que possuem bons resultados nos anos 
iniciais são aqueles que não forneceram anos finais, enquanto no Nordeste aque-
les municípios que tinham escores melhores não conseguem repetir a eficiência 
para os anos finais. Os resultados indicam que, quando o município não tem 
responsabilidade em gerir os anos finais, ele é capaz de gerir melhor os recursos e 
atingir maiores níveis de eficiência.

Entre todos esse municípios apresentados da figura 1, destacamos aqueles 
que tiveram maior resultado de eficiência no ano de 2017. De acordo com o valor 
do η nas nossas estimativas da tabela 2, seguimos nosso resultados utilizando o 
modelo variante no tempo. Na tabela 3, podemos observar que os municípios de 
Cocal dos Alves (PI) e Domingos de Mourão (PI) foram os mais eficientes nos 
anos iniciais, em 2017. De acordo relatório do Ipea, elaborado por Corbucci e 
Matijascic (2019), municípios como Domingos Mourão tiveram, nos últimos 
anos, experiências exitosas, mostrando que, mesmo sob condições de pobreza e 
outras limitações socioeconômicas, é possível romper o círculo vicioso da pobreza 
a partir de políticas escolares. Além disso, também vale destacar que, em 2013, a 
Secretaria da Educação daquele município iniciou uma parceria com o Instituto 
Ayrton Senna para adotar melhores práticas educacionais.8

8. Disponível em: <https://bit.ly/3b3B5tI>. Acesso em: 10 jul. 2020.
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TABELA 3
Ranking dos cinco municípios com maiores e menores escores de eficiência, nos anos 
iniciais e finais (2017)

Mais eficientes

Anos iniciais Anos finais

Município Resultado Município Resultado

Cocal dos Alves (PI) 0,589 Cocal dos Alves (PI) 0,951

Domingos Mourão (PI) 0,568 Vila Nova do Piauí (PI) 0,930

Jequiá da Praia (AL) 0,566 Domingos Mourão (PI) 0,890

Buriti dos Montes (PI) 0,545 Licínio de Almeida (BA) 0,875

Licínio de Almeida (BA) 0,541 Novo Horizonte (SP) 0,849

Menos eficientes

Miguel Leão (PI) 0,351 Oliveira de Fátima (TO) 0,554

Campo Belo do Sul (SC) 0,363 Coronel Ezequiel (RN) 0,584

Simão Pereira (MG) 0,365 Jaguarão (RS) 0,589

São José do Povo (MT) 0,366 Teixeiras (MG) 0,593

Coronel Bicaco (RS) 0,370 Esmeralda (RS) 0,599

Elaboração dos autores.

O terceiro colocado deste ranking, o município de Jequiá de Praia, é a cidade 
do estado de Alagoas que tem a maior nota do Ideb nos anos iniciais desde 2009. 
De acordo com o observatório QEdu, de seis escolas do município que fizeram a 
Prova Brasil, cinco atingiram a meta do Ideb, e três delas tiveram nota maior que 
9 no resultado do indicador.9 Outro município bastante destacado pela mídia e 
pela literatura é Sobral (CE), que obteve a 11a colocação entre os municípios mais 
eficientes do Brasil para os anos iniciais (Gramani, 2017).

Apesar de os mesmos municípios não aparecerem com as maiores notas nos 
anos finais, devido a dados faltantes ou por não conseguirem repetir o mesmo sucesso 
para o segundo nível do ensino fundamental, nos anos finais também aparece 
entre os municípios mais eficientes Cocal dos Alves (PI), que teve um resultado 
elevado no ranking de eficiência e também apresenta sucesso no desempenho dos 
alunos, tanto nos anos finais como no ensino médio. Por outro lado, municípios 
como Miguel Leão (PI), Campo Belo do Sul (SC), Simão Pereira (MG), para os 
anos iniciais, e Oliveira de Fátima (TO), Coronel Ezequiel (RN) e Jaguarão (RS), 
para os anos finais, são alguns exemplos de municípios de baixo  IDH que não 
tiveram êxito nas suas políticas de eficiência do gasto no desempenho educacional.

A tabela 4 apresenta os municípios com maiores ganhos de eficiência, ao 
longo do tempo, e os municípios com menores ganhos. Grande parte dos municípios 

9. Disponível em: <https://bit.ly/3zFs0l1>. Acesso em: 11 jul. 2020.
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com menores escores de eficiência são os que mais cresceram entre 2011 e 2017. 
Este resultado pode apontar para duas interpretações: por um lado, municípios 
com maiores índices de eficiência teriam ganhos de escala menores ao longo 
do tempo, enquanto municípios menos eficientes teriam capacidade de crescer 
mais rapidamente; por outro, também pode indicar que os municípios mais 
eficientes já alcançaram nível satisfatório no Ideb, tendo maior dificuldade de 
avançar, enquanto os municípios considerados ineficientes precisam superar barreiras 
econômicas e estruturais para alcançarem resultados considerados satisfatórios.

TABELA 4
Crescimento da eficiência (2011-2017)
(Em %)

Maiores ganhos de eficiência

Anos iniciais Anos finais

Município Resultado Município Resultado

Simão Pereira (MG) 8,18 Coronel Ezequiel (RN) 9,45

São José do Povo (MT) 8,16 Esmeralda (RS) 8,96

Bonfim do Piauí (PI) 8,04 Dom Pedrito (RS) 8,86

Lambari D’Oeste (MT) 7,96 Paulo Lopes (SC) 8,79

Brejo do Piauí (PI) 7,91 Santa Cruz (RN) 8,68

Menores ganhos de eficiência

Cocal dos Alves (PI) 4,23 Cocal dos Alves (PI) 0,84

Domingos Mourão (PI) 4,52 Vila Nova do Piauí (PI) 1,22

Jequiá da Praia (AL) 4,54 Licínio de Almeida (BA) 2,26

Buriti dos Montes (PI) 4,85 Novo Horizonte (SP) 2,78

Licínio de Almeida (BA) 4,92 Santa do Deserto (MG) 2,87

Elaboração dos autores.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por décadas, a literatura vem explorando e buscando descobrir os principais fatores 
associados à eficiência dos gastos públicos e aos resultados em educação. Como 
contribuição para a literatura, nosso trabalho utiliza o método de fronteira estocástica 
na análise dos fatores associados à eficiência nos municípios brasileiros nos anos 
de 2011, 2013, 2015 e 2017, em relação ao ensino fundamental, separando os 
dados dos anos iniciais e finais.

Apesar de esse tema já ter sido bastante explorado, ainda não se definiu bem 
como os gastos públicos por aluno afetam seu desempenho. Os resultados variam, 
dependendo de situação e país, uma vez que o gasto público se subordina a fatores 
relacionados à estrutura federativa de cada nação, à forma como os gastos são 
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realizados e ao nível de desenvolvimento em que o país se encontra. Os resultados 
gerais mostram que fatores relacionados à escolaridade da mãe, à ajuda dos pais 
no dever de casa, ao recebimento de livro escolar e a professores que checam tarefas 
apresentaram correlação com o melhor desempenho dos alunos, indicando que o 
estímulo por parte da família (como também a escolaridade de seus responsáveis) 
e dos professores é importante para o progresso escolar dos alunos. Em relação 
às características dos alunos, os resultados indicam que alunos de cor branca e do 
sexo feminino tendem a ter melhores desempenhos.

Por sua vez, a média de alunos por turma apresentou um sinal positivo nos 
anos iniciais, o que seria contrário à maioria da literatura, mas que não é consenso, 
dado que uma turma pequena demais também tende a diminuir o rendimento 
escolar. As variáveis socioeconômicas, como o PIB, a distância do município até 
a capital e o percentual de escolas na zona rural também foram significativas. Por 
fim, temos que a variável de gasto defasado em quatro anos, por aluno, apresentou 
sinal positivo e significativo em nossas estimativas, indicando que o investimento em 
educação por aluno gera aumento no desempenho escolar depois de algum tempo.

No geral, nossas estimativas sugerem algumas conjecturas, a saber: o crescimen-
to dos gastos públicos municipais em educação por aluno está associado a melhorias 
no desempenho educacional, sendo positivo e estatisticamente significativo; e o 
papel da infraestrutura não parece afetar o desempenho educacional, enquanto a 
qualificação dos professores, média de horas e tamanho da turma (este para os anos 
iniciais) apresentam efeitos positivos e significativos. Esses resultados podem ajudar 
a orientar a aplicação de recursos; os resultados descritos na figura 3 sugerem que, 
mesmo que os escores de eficiência estejam mais concentrados na região Sudeste, 
os outliers estão na região Norte e Nordeste; e o ranking apresentado na tabela 3 
traz alguns possíveis exemplos a serem seguidos, e como outros municípios podem 
adotar suas medidas educacionais. Apesar de apresentar os municípios mais eficien-
tes, não foi nosso objetivo de pesquisa explorar os determinantes de seus sucessos.

Este tema é extremamente importante, uma vez que a educação serve de base 
para o desen- volvimento social e econômico regional de longo prazo. A principal 
fonte de financiamento educacional dos municípios mais pobres, o Fundeb, passará 
por uma séries de alterações constitucionais (por meio da Emenda Constitucio-
nal – EC no 108, de 2020), e isso requer constante monitoramento do gasto e da 
eficiência dessa fonte de financiamento, visto que a complementação da União 
para o Fundeb evoluirá de 10% para 23%. Por este motivo, recomenda-se que 
novas pesquisas sejam realizadas sobre o assunto, de forma a se fornecerem novas 
evidências de como melhorar a eficiência e a eficácia do gasto. Avaliar os efeitos 
do gasto público, lançando mão de análises causais sobre programas educacionais, 
pode contribuir para o avanço da literatura acerca da eficiência educacional.
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APÊNDICE A

TABELA A.1
Teste de razão de verossimilhança para as formas funcionais

Teste de hipótese Anos iniciais Anos finais

H0: Cobb-Douglas Lr: 0,21 Lr: 0,58

H1: Translog P=0,6505 P=0,4451

Elaboração dos autores.

TABELA A.2
Teste razão de verossimilhança para as especificações temporais

Teste de hipótese Anos iniciais Anos finais

H0: invariante no tempo Lr: 372,76 Lr: 103,32

H1: variante no tempo P = 0,00 P = 0,00

Elaboração dos autores.

QUADRO A.1
Descrição e fonte das variáveis

Variável Descrição Fonte

Horas aula diária Horas de aula por dia, em média Inep

Alunos por turma Média de alunos em cada turma Inep

% Docentes com ensino superior Porcentagem dos docentes que têm ensino superior Inep

Indicador de Estrutura Média ponderada dos indicadores de estrutura escolar Inep

LN Matrículas LN do número total de matrículas Inep

LN PIB per capita LN do produto interno bruto municipal per capita (em milhares) IBGE

LN Gasto LN do gasto por aluno Siconfi1/STN

LN Fundeb LN do gasto por aluno com recursos do Fundeb Siconfi/STN

LN Distância LN da distância do município para a capital IBGE

Zona rural Porcentagem de alunos da zona rural Inep

Taxa de distorção idade/série
Percentual de alunos que estão matriculados na escola com a idade 
fora do ideal para a série em que estudam

Inep

Mãe ensino superior Porcentagem de alunos cuja mãe tem ensino superior Prova Brasil

Meninos Porcentagem de meninos Prova Brasil

Brancos Porcentagem de alunos declarados brancos Prova Brasil

Professor checa tarefas Porcentagem de alunos cujos deveres de casa os professores checam Prova Brasil

Pais ajudam com tarefas Porcentagem de alunos que os pais auxiliam com o dever de casa Prova Brasil

Recebeu livro Porcentagem de alunos que receberam livros da escola Prova Brasil

Elaboração dos autores.
Nota: 1 Siconfi – Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro.
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GRÁFICO A.1
Distribuição dos resultados da fronteira (2017)
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Elaboração dos autores.

Data da submissão em: 11 ago. 2020.

Primeira decisão editorial em: 16 nov. 2020.

Última versão recebida em: 8 fev. 2021.

Aprovação final em: 18 fev. 2021.
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